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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 534/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1 – Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de

Valença - RJ, doravante denominada Prefeitura, sediada na Rua Dr. Figueiredo, n° 320, Centro,

Valença - RJ, realizará licitação na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO, para

aquisição de medicamento destinado a atender a Farmácia Básica Municipal, Saúde Mental

(Caps e seus dispositivos) e Casa de Saúde Coletiva, devidamente descritos, caracterizados e

especificados neste Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei.

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas

normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº

123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do

Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pelo Decreto Municipal nº

236/2023, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas

disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se

sujeitarem incondicional e irrestritamente.

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o

Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico

http://www.comprasgovernamentais.gov.br (Portal Nacional de Compras), , a que as licitantes

interessadas se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema,

no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data

determinada para a realização do Pregão Eletrônico.

1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos

meios de divulgação do Edital.
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1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de

interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por

estes motivos, de acordo com o art.71, inciso II e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.6 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no endereço

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br e no site www.valenca.rj.gov.br..

1.7 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao

pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio

eletrônico, endereçado ao correio eletrônico smscompras@yahoo.com.br

1.7.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a Administração.

1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data

fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico:

smscompras@yahoo.com.br.

1.8.1 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.

1.8.2 – A impugnação não possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da

autoridade competente.

1.8.3 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

1.9 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os esclarecimentos

ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da Administração, a sessão de
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recebimento das propostas será realizada nos prazos indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1.,

conforme o caso, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra

data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital.

2. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO

 Data/hora limite para credenciamento: Até 13 de maio de 2024 às 13:00 horas.

 Data/hora limite para recebimento das propostas: Até 13 de maio de 2024 às 13:00
horas

 Data/hora da realização do Pregão: Até 13 de maio de 2024 às 13:00 horas

 Tipo: Menor preço Local: Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET
– www.comprasgovernamentais.gov.br

 Número da licitação no portal: 90008/2024/FMS UASG 927956

2.1 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o

primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data

pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital.

3. OBJETO

3.1 – O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição de medicamento

destinado a atender a Farmácia Básica Municipal, Saúde Mental (Caps e seus dispositivos) e

Casa de Saúde Coletiva, conforme as especificações constantes deste Edital e/ou do Termo de

Referência.

4- PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1- O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias úteis, a partir do recebimento da nota de
empenho.

4.2 - A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado/FMS – Rua Dom Rodolfo Pena, nº 156, Bairro
de Fátima, Valença/RJ, no horário de 09:00 às 17:00 horas.

4.3- Provisoriamente, após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da
conformidade com as especificações
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4.4- Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis após análise da conformidade com vistas as
especificações de acordo com Termo de Referencia

4.5- O Contratante emitirá o termo de recebimento definitivo dos produtos

4.6- Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a Contratada deverá proceder à
substituição , sem qualquer ônus para a Secretaria de Saúde, dentro do prazo máximo de 07
(sete) dias corridos, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 02 (dois)
dias de sua ocorrência, ambas contadas a partir do recebimento da notificação

5- ABERTURA

5.1-Ocorrendo Ponto Facultativo ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam
a realização deste certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada
para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

6- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Funcional Programática nº
03.01.10.303.0032.2.118.33.90.32.00.00.00.1621

7- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

7.1.1-As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as
orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o
terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

7.1.2- A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

7.2- Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

7.2.1- que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

7.2.2- nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

7.2.2.1-nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

7.2.3- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

7.2.4- que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

7.2.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.2.6- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.2.7- que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

7.2.8- que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

7.2.9- que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

7.3- Poderão participar desta licitação as empresas que atuem em ramo de atividade
compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores mantido
pela Prefeitura Municipal de Valença-RJ.

8- VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

8.1- Não poderão participar deste Pregão:

8.1.1- Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de
associação;

8.1.2- Empresas suspensas de contratar com esta Prefeitura ou impedidas de licitar com a
Administração Pública;

8.1.3- Mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;

8.1.4- Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo
incompatível com o objeto deste certame;

8.1.5- Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 155
da Lei nº 14.133/2021



Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Valença
Comissão Permanente de Licitação/FMS

6

Processo nº: 534/2024

Fls.:_______ Visto: ______

8.1.6- Empresas que estiverem em regime de falência, concordata, concurso de credores,
dissolução ou liquidação;

8.1.7- Empresas estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no país.

8.2- Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação o servidor de qualquer
Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, tampouco o Chefe do Executivo,
nem mesmo os elaboradores do Edital e do Termo de Referência, nem sequer, os membros da
Equipe de Apoio e o Senhor Pregoeiro. Também não poderão participar deste certame as
sociedades empresárias cujos sócios ou administradores sejam vinculados às pessoas acima
destacadas, envolvidos nas proibições acima mencionadas os respectivos cônjuges ou
companheiros (as) e parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

9 - DO VALOR LIMITE (CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO)

9.1- O MENOR PREÇO limite máximo estabelecido, com base na estimativa de preços feita
pela Administração, será o fixado no Anexo I do presente Edital e será considerado máximo.

9.2- A classificação das propostas será pelo critério de menor preço por lote, sendo
adjudicado à licitante que apresentar o melhor lance e atenda as exigências do edital.

10-CREDENCIAMENTO

10.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

10.2- O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

10.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

10.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

10.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

10.5.1- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
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10.6- O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Valença-RJ, promotor da licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

11- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no item 13 do edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

11.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 13
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

11.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

11.4- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

11.5- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

11.6- O preço e o equipamento propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.7- Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição do item e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus
anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com
até duas casas decimais após a vírgula.

11.8- A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

11.9- Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de
Valença-RJ.
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11.10- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11.11- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

11.12. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

11.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

11.14. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

11.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

11.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

11.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.18.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [DUAS HORAS], prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

11.19. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

11.20. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

11.21- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.
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12- ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO

12.1- Para participar da etapa competitiva (lances) o licitante deverá ter sua proposta, por item,
devidamente cadastrada no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

12.2- O Pregoeiro,via sistema eletrônico, dará início à sessão pública na data e horário
previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.

13- FORMULAÇÃO E ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES

13.1- Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado
do seu recebimento e respectivo valor.

13.2- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor global do item, observando
o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

13.3- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

13.4- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

13.4.1- A etapa de lances terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Depois desse prazo, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente de lances, após o qual transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

13.4.2- Encerrado o prazo previsto no item 13.4.1, o sistema abrirá a oportunidade para que os
licitantes detentores da oferta de menor preço e das ofertas superiores em até 10% (dez por
cento) ao de menor preço possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos.

13.4.3- A etapa a que se refere o item 13.4.2 ocorrerá de forma sigilosa até transcorrer o
tempo indicado.

13.4.4- Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições que trata o item 13.4.2, serão
convocados, na ordem de classificação, os detentores dos melhores lances, até o máximo de
três, para que ofereçam um lance final e fechado no prazo de 5 (cinco) minutos que ocorrera
da mesma forma do disposto no item 13.4.3.

13.4.5- Encerrados os prazos previstos nos itens 13.4.2, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de valores.

13.4.6. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

13.4.7- Na ausência de lance final e fechado na forma estabelecida no item 13.4.2, haverá o
reinício da etapa fechada, oportunizando para os demais licitantes, na ordem de classificação
até o máximo de três, possam ofertar lance final e fechado no prazo de 05 (cinco) minutos,
que ocorrerá da mesma forma do disposto no item 13.4.2, sendo que após esta etapa será
observado o disposto no item 13.4.3.

13.4.8- Caso não haja licitante classificado na etapa de lance e que atenda as exigências de
habilitação, poderá o pregoeiro e sua equipe de apoio admitir o reinício da etapa fechada,
desde que devidamente justificado.

13.5- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

13.6- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

13.7- O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

13.7.1- A critério do Pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado.

14- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta no SICAF

14.2- Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

14.2.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

14.3- Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante
vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
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subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de
classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de
uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

14.4- Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando,
conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação,
até que um licitante cumpra as condições fixadas neste Edital, sendo o objeto do certame a ele
adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

14.5- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o Pregoeiro deverá negociar
diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, via sistema
eletrônico, formalizada em Ata.

14.6- O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de
preços entre as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate.

14.7- Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências
relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

14.8- Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias,
contados da data de realização desta licitação.

14.9- Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria
Municipal de Saúde Prefeitura Municipal de Valença-RJ, esta poderá solicitar a prorrogação
da validade da proposta por igual prazo.

14.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

14.10.1. contiver vícios insanáveis;

14.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

14.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

14.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

14.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

14.10.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

14.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

14.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
14.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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14.10.1.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

14.10.1.4- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

14.10.1.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

15-DA HABILITAÇÃO

15.3.1- Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação:

15.3.1.1- Habilitação Jurídica
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente
à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na
junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas
alterações, no caso de sociedades anônimas.

d) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas
ou sociedades estrangeiras.

15.1.2- Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF).

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa
da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a
Secretaria da Receita Federal, que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas
nas alíneas de “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei nº 8.212/91.

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado de
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Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Divida Ativa Estadual comprovando a
inexistência de débitos inscritos.

c.1) As Certidões da Divida Ativa, no caso de empresas sediadas no Estado do Rio
de Janeiro, deverão ser as expedidas pela Procuradoria Geral do Estado (PGE).

c.2.) Para as empresas não sediadas no Estado do Rio de Janeiro, o documento emitido
pela Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, do domicilio ou sede do licitante deverá
comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Divida
Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto,
estar acompanhado de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário.

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos),
do domicilio ou sede da empresa licitante.

e) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal.

Obs.: As "certidões negativas" poderão ser substituídas por "certidões positivas com efeito de
negativas" ou outra(s) equivalente(s) na forma da lei.

15.1.3- Regularidade Trabalhista

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) Lei
12.440, de 07/07/11, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de
negativa, na forma da lei.

OBS:

 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP somente será exigida
no caso de virem a ser adjudicatárias deste certame, nos termos do artigo 42 da Lei
Complementar n° 123/2006 e alterações.

 As ME/EPP deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens
13.1.2 e 13.1.3 deste Edital (regularidade fiscal e trabalhista), mesmo que apresentem
alguma restrição.

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida
neste Edital, será assegurado à ME/EPP adjudicatária deste certame o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração da Prefeitura, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente e no
presente Edital.

15.1.4- Qualificação Econômico-Financeira
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a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data
estabelecida na Introdução deste Edital para a realização da sessão do Pregão
Eletrônico, exceto quando dela constar o prazo de validade.

Obs.1: Para o licitante sediado no Município de Valença - RJ esta comprovação será feita
mediante apresentação de Certidão expedida pelo Cartório Único de Registro de Distribuição;

Obs.2: O licitante sediado em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com
a(s) Certidão(ões) exigida(s), declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro
documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam a
distribuição dos pedidos de falências e concordatas.

Obs.3: Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de
recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente subitem, que o
plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

15.1.5- Qualificação Técnica

15.1.5.1 – Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado de que atua no ramo de atividade do fornecimento do
objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo
satisfatório Contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado;

15.1.5.2. –Alvará Sanitário atualizado emitido por Orgão de Vigilância Sanitaria do
Municipio da empresa licitante

13.1.5.3- Autorização de funcionamento da empresa participante expedida pela ANVISA;

13.1.5.4 – Certificado de regularidade técnica junto ao CRF (Conselho Regional de Farmácia)
ou CFF (Conselho Federal de Farmácia)

15.1.6- Deverá apresentar ainda a Declaração UNIFICADA

a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III).

Obs:A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) por pessoa
física identificada pelo seu nome e cargo em exercício na entidade/empresa, bem como
dados para eventual contato.

15.2- As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esses prazos,
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

15.3- Não serão aceitos protocolos de recebimentos ou solicitação de documentos em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
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15.3.4- A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

15.4.1- O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os
documentos indicados nos subitens acima 15.1.1– Habilitação Jurídica,15.1.2- Habilitação
Fiscal, 15.1.3- Habilitação Trabalhista e 15.1.4- Qualificação econômico-financeira, sendo
que os demais são obrigatórios apresentação.

15.4.2- Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014.

15.4.3- Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF.

15.5- Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro
e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

15.6- No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.7- O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

15.8- O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

15.9- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

15.10- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

16 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
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16.1- Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o Pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.

16.2- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo de 02 (duas)horas, sob
pena de inabilitação

16.3- O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas)
horas de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 10h30min às
18h00min, contados da convocação.

16.4- Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: smscompras@yahoo.com.br . Após o envio do e-mail, o responsável pelo
envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do
seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Valença quanto do emissor.

16.4.1- A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as citantes, após transcorrido o prazo de
01 (uma) hora, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da
Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

16.5-É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo
desde a realização da sessão pública.

16.4.6- Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

16.7- A proposta deverá conter:

16.7.1- proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da
proposta;

16.7.2- preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso,
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

16.7.3- indicação demarca;
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16.7.4- A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

16.7.5- prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado
com o artigo 66, § 4º;

16.7.6- O prazo de garantia do equipamento;

16.7.7- O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até
duas casas decimais (0,00).

16.7.8- A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

16.7.9- O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

16.7.10- A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no
mercado no dia de sua apresentação.

16.8- A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade
da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

17. RECURSOS

17.1 – Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem

lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde

que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo próprio do sistema, no prazo

concedido na sessão pública.

174.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do

direito de recurso.

174.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis

para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade de

apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da
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recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

174.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos no

item anterior.

17.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como consequência,

a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública.

17.6 – Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3

(três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, à

autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento.

17.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos

insuscetíveis de aproveitamento.

17.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento

licitatório.

17.9 – No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as

disposições dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021.

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do

art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº

14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo do

documento de cobrança no(a) Secretária Municipal de Saúde e obedecido o disposto na

legislação.
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18.1.1 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após,

protocolado no(a) Secretária Municipal de Saúde

18.2 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento

realizado e aceito, sem que o(a) Secretária Municipal de Saúde esteja obrigado(a) a pagar o valor

total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido

regularmente entregue e aceito.

18.3 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então,

a partir da reapresentação válida desses documentos.

18.4 –O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à

Coordenação do Tesouro Municipal.

19-INSTRUMENTO CONTRATUAL

19.1-Após firmada a Ata de Registro de Preços a contratação com os fornecedores registrados,
será formalizada através de contrato ou nota de empenho, observando o disposto nos arts. 82 a
86, a Lei nº 14.133 de 2021.

19.2 – O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços convocado pela Secretaria
Municipal de Saúde/FMS para assinar o contrato ou retirar nota de empenho, deverá fazê-lo
em até 2(dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
penalidades previstas na Clausula 16 deste Edital.

20- DAS OBRIGAÇÕES

20.1- DO CONTRATANTE

20.1.1- O Contratante obriga-se a:

a) Atestar nas Notas Fiscais/Faturas e documentos de controle do Contratante a efetiva
entrega do objeto desta licitação, dentro do prazo estabelecido no Edital.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
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comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte da Contratada, aplicando as sanções cabíveis, sempre que necessário;

c) Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção;

d) Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidas neste Edital;

e) Prestar a Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita
execução do Contrato.

20.2- DA CONTRATADA

20.2.1- A Contratada será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os
danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação, respondendo por si e por seus sucessores, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento do Contratante.

20.2-2- A Contratada é a responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou
obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como
as demais legislações aplicáveis.

20.2.3- A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste
Edital.

20.2.4- Caberá ainda a Contratada:

a) Fornecer produto novo, de primeiro uso, e que esteja na linha de produção atual do fabricante;

b) Fornecer produto conforme previsto no Termo de Referência, obedecendo rigorosamente às
especificações e condições estipuladas neste Edital e na proposta de preços;

c) Arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto da licitação;

d) Realizar a entrega do objeto da licitação no local indicado no Anexo I deste Edital (Termo de
Referência), por sua conta e risco, sem nenhum ônus para a municipalidade;

e) Cumprir o prazo de entrega constante de sua proposta;

f) Cumprir todas as condições de garantia constantes de sua proposta;

g) Realizar treinamento dos funcionários da Prefeitura, se necessário, sem nenhum custo
adicional;

h) Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados,
prepostos ou subordinados;

i) Responder exclusiva e integralmente, perante o Contratante pelo fornecimento do objeto da
licitação nas condições pactuadas;
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j) Responder por violações a direito de uso de produtos, métodos ou processos de execução
protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem
devidas;

k) Substituir, às suas expensas e responsabilidade, o objeto da licitação, caso não esteja de acordo
com as especificações, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação
por escrito da Administração Municipal;

l) Comprovar, a cada fatura emitida, a regularidade perante o Sistema de Seguridade Social
(INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados, salvo motivo justo
aceito pelo Contratante;

n) Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em
vista das responsabilidades que lhe cabem no cumprimento do objeto desta licitação;

o) Responsabilizar-se pelo pagamento e respectivos encargos sociais de todos os seus
funcionários e/ou contratados envolvidos na execução do Contrato, não tendo os mesmos
qualquer vínculo empregatício com o Município.

Obs: Os deveres e obrigações da Contratada serão suspensos se o fornecimento for obstado por
motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente imprevisíveis e alheios ao
controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação do fornecimento ser
comunicado formalmente ao Fundo Municipal de Saúde, em 24 (vinte e quatro) horas de sua
ocorrência.

21- DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

21.1- O fornecimento do objeto desta licitação abrangerá a execução no local indicado pelo Setor
Requisitante, por conta e risco do adjudicatário, sem nenhum ônus para a municipalidade.

21.2- A recusa do objeto desta licitação, por divergência com as especificações ou irregularidades na
documentação fiscal não acarretará suspensão do prazo de entrega, ficando o fornecedor obrigado à
substituição ou reparação no prazo estabelecido neste Edital, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

21.3- O objeto desta licitação, será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
sua composição, qualidade e quantidade conforme as especificações da proposta e, aceitas
definitivamente após sumária inspeção realizada pela fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde,
podendo ser rejeitadas caso desatendam as especificações exigidas.

21.4- O licitante que vier a vencer esta licitação ficará obrigado a substituir, às suas expensas e
responsabilidade, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da comunicação expressa da
Administração, o material que apresentar qualquer tipo de problema ou que não esteja de acordo com
as especificações solicitadas.

21.5- Os licitantes deverão atender os dispositivos da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa
do Consumidor.

21.6- O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil,
ético-profissional, ou de qualquer natureza, em relação à qualidade, inclusive no que concerne às
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especificações exigidas e normas aplicáveis, cabendo-lhe sanar, às suas expensas, quaisquer
irregularidades detectadas e reprovadas pelo Contratante.

21.7- A Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar, a qualquer tempo, dentro dos prazos por ela
estabelecidos, amostras, documentos e/ou informações referentes ao equipamento oferecido.

21.8- Sempre que necessário a Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar as especificações dos
medicamentos estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade.

21.9- O(s)objeto(s) deverá(ão) apresentar externamente a marca comercial e procedência de fabricação.

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das

obrigações assumidas, independentemente do disposto no subitem 26.4, sujeitando–a às

penalidades previstas no subitem 26.2

22.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a)

Secretária Municipal de Saúde poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber,

aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF:

(a) Advertência;

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não

atendido do Contrato;

(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial

da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;

(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.3 – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:

22.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela

em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração,
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no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da

multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

22.3.2 – 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem

anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;

26.3.3 – 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo

não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de

extinção por culpa da CONTRATADA; e

22.3.4 – 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a

rescisão do Contrato.

22.3.5 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.

22.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as

demais formalidades legais.

22.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser

aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade

de rescisão unilateral do Contrato.

22.6 – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada às

licitantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou

Indireta de qualquer nível federativo, tenham:
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(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;

(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

de outros atos ilícitos praticados.

22.7 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 22.2 não possuem caráter compensatório,

e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e

danos decorrentes das infrações cometidas.

22.8 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA

mediante requerimento expresso nesse sentido.

22.9 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado,

nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da

multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição

do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo

decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de

pagamento.

22.10 – A aplicação das sanções previstas no item 22.2 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.11 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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23. FORO

23.1 – Fica eleito o Foro Central da Comarca de Valença para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial

ou privilegiado que seja.

24- DA FISCALIZAÇÃO

24.1- A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde através dos
servidores Ieda de Paula Carvalho matricula nº 106.666 fiscal de contrato e fiscal substituto
Antonio Mainent Domingos Pereira matricula nº 102.148, através da Portaria nº 96 de 22 de
fevereiro de 2024. A fiscalização por parte do Contratante não exime a Contratada de
quaisquer responsabilidades.

24.2- A fiscalização deverá observar o disposto no inciso III, do artigo 12, do Decreto
Municipal nº 162, de 23 de outubro de 2018.

24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos.

24.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e

considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se

iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura de Valença

24.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF.

24.4 – No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a faculdade de

contratar ou não o fornecimento dos bens.

24.5 – Fazem parte integrante deste Edital:

I. Termo de Referência

II. Modelo de Proposta de Preços
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III. Modelo de Declaração UNIFICADA

IV -Minuta de Contrato

Valença, 19 de abril de 2024

___________________________________________________

Secretario Municipal de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 534/2024

ANEXO I

Termo de Referencia
OBJETO :
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Aquisição de medicamento destinado a atender a Farmácia Básica Municipal, Saúde Mental
(Caps e seus dispositivos) e Casa de Saúde Coletiva

1– OBJETIVO :

– Atender aos munícipes com sua distribuição na Farmacia Municipal e nas Unidades de
Saude

2- ESPECIFICAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNIT VALOR
TOTAL

01 LOSARTANA POTÁSSICA 25 MG 40.000 COMP 0,95 38.000,00
38.000,00

3 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

3.1 - Da Entrega:
a) A entrega deverá ser realizadas no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis a partir do
recebimento da nota de empenho.

3.2 – Do local e horário da entrega:
a) Horário da Entrega: De segunda a sexta-feira, das 08 às 17h.
b) Endereço : Almoxarifado SMS- Don Rodolfo Penna – Praça de Portugal , Bairro de
Fátima , Valença – RJ.

4 – QUANTO AS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

4.1. O medicamento objeto deste termo será recebido, desde que:

a) PROVISORIAMENTE, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior
verificação da conformidade com as especificações;
b) DEFINITIVAMENTE, em até 10 (dez) dias úteis após análise da conformidade com vistas
as especificações contidas neste termo de referência;
c) O CONTRATANTE, emitirá o termo de recebimento definitivo dos produtos;
d) Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá proceder à
substituição, sem qualquer ônus para Secretaria de Saúde de Valença, dentro do prazo
máximo de 07 (sete) dias corridos, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo
máximo de 02 (dois) dias de sua ocorrência, ambas contadas a partir do recebimento da
notificação.

5 – DOS PAGAMENTOS

5.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura do
fornecimento dos equipamentos, através de crédito em conta corrente.
5.2 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da contratada,
o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva reapresentação.
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5.3 - Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal
da CONTRATADA.
5.4 - O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado
na proposta, na nota de empenho e vinculado à conta corrente.
5.5. O pagamento da nota ficará condicionado à entrega dos equipamentos.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato;
6.2 - Efetuar o pagamento do objeto , mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente
atestada por servidor responsável;
6.3 - Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações deste Instrumento e do contrato;
6.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada;
6.5 - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
6.6 - Acompanhar e fiscalizar, através de servidor previamente designado o cumprimento das
obrigações assumidas pela licitante vencedora, inclusive quanto à continuidade da prestação
dos serviços e da aquisição que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos
pela Contratante, não devam ser interrompidos;
6.7 - Emitir, por intermédio de servidor designado pela Contratante, pareceres sobre os atos
relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da
entrega e instalação dos equipamentos, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de
aplicação de sanções quando for o caso;
6.8 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
6.9 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar nas Notas Fiscais, os débitos e
multas da CONTRATADA previstas no contrato, bem como os valores pagos a terceiros a
título de ressarcimento de danos causados pela CONTRATADA;
6.10 - A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de Servidor da SMS ou de pessoas
previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do
contrato;
6.11 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus pressupostos,
independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
7.2 - Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE e providenciar a imediata
correção das deficiências apontadas pela fiscalização quanto à execução do contrato;
7.3 - Manter entendimento com a SMS objetivando evitar interrupções ou paralisações
durante a execução do contrato;
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7.4 - Cumprir o contrato objeto da presente contratação nas condições e prazos estabelecidos
seguindo ordens e orientações da SMS;
7.5 - No caso de descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante
vencedor, sem justificativa aceita pelo órgão, resguardada os procedimentos legais pertinentes
– responsabilidade cível e criminal poderá acarretar as sanções declaradas no edital;
7.6 - Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre o objeto
contratado, responsabilizando-se pelo pagamento dos tributos incidentes no caso de
transferência de valores para terceiros;
7.7 - Todos os encargos sociais e/ou fiscais estipulados na legislação fiscal e trabalhista e
outros que se façam necessários para realização do objeto licitatório, serão de
responsabilidade da contratada.

8 – FISCALIZAÇÃO

8.1 - A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde através dos
servidores Ieda de Paula Carvalho matricula nº 106.666 fiscal de contrato e fiscal substituto
Antonio Mainent Domingos Pereira matricula nº 102.148, através da Portaria nº 96 de 22 de
fevereiro de 2024. A fiscalização por parte do Contratante não exime a Contratada de
quaisquer responsabilidades

9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das

obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas.

9.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) Secretária

Municipal de Saúde poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as

seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF:

(a) Advertência;

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não

atendido do Contrato;

(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial

da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;

(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.3 – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:

9.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela

em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração,

no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da

multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

9.3.2 – 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem

anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;

9.3.3 – 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo

não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de

extinção por culpa da CONTRATADA; e

9.3.4 – 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a

rescisão do Contrato.

9.3.5 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.

9.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as

demais formalidades legais.

9.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser

aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade

de rescisão unilateral do Contrato.
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9.6 – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada às

licitantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou

Indireta de qualquer nível federativo, tenham:

(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;

(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

de outros atos ilícitos praticados.

9.7 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 9.2 não possuem caráter compensatório, e,

assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e

danos decorrentes das infrações cometidas.

9.8 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA

mediante requerimento expresso nesse sentido.

9.9 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado,

nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da

multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição

do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo

decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de

pagamento.

9.10 – A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.11 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Paulo Roberto Russo
Secretário Municipal de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 534/2024

ANEXO II

Modelo de Proposta de Preços

Ref. Pregão Eletrônico nº 90008/2024

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNIT VALOR
TOTAL

01 LOSARTANA POTÁSSICA 25 MG 40.000 COMP
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 Razão Social da Proponente: ______________________________________________

 CNPJ: _______________________ Inscrição Estadual: ___________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 Bairro: ____________________ Cidade: _________________ UF: _____ Cep: ________

 Telefone, fax e e-mail: _____________________________________________________

 Prazo de execução do serviço (máximo de 30 dias corridos a contar do recebimento do
empenho): ___________________________________

 Prazo de Validade da Proposta: 60 dias corridos, contados da data de realização da
licitação.

 Representante legal da empresa responsável pela assinatura do Contrato:
Nome: ______________________________
Nacionalidade: ______________________
Estado Civil: _________________________
Profissão: ___________________________
Endereço completo: _________________
Carteira de Identidade/órgão expedidor: _____________ (_____)
CPF_________________________________

 Pessoa a ser contactada: _________________________________________________

 Banco: _____________________________________
 Agência: ___________________________________
 Conta Corrente: ____________________________

 Declaramos concordar com todas as condições do Edital acima citado e respectivos
Anexos.
_______________________ - _____, _____de _______________de 2024.

___________________________________________
Nome e Assinatura do Representante Legal
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 534/2024

ANEXO III
Modelo de Declaração UNIFICADA

(Papel timbrado da empresa, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)
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Ref. Pregão Eletrônico nº 90008/2024

A empresa __________________________________, sediada na Rua
_________________________, nº ________, Bairro ____________________, na cidade de
______________________________ - ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) sob o nº __________________________, por seu representante legal, o Sr.
__________________________________, portador da Carteira de Identidade nº
___________(____) e do CPF nº _________________, DECLARA:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o poder público.

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/2193

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos da Lei n° 14.133, de
21 de abril de 2021

_________________ - _____, _____de _______________de 2024
.

____________________________________
Assinatura do representante legal
Nome e cargo do declarante
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 534/2024

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

Minuta de Contrato
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Termo de Contrato celebrado entre o Fundo Municipal de

Saúde, por meio do __________ [órgão da Administração

Direta], ou a (o) _________________ [entidade da

Administração Indireta], como CONTRATANTE, e a

______________________, como CONTRATADA, para

aquisição de bens na forma abaixo.

Aos dias ___ do mês de do ano de ,na _________ [endereço do órgão contratante], o

Fundo Municipal de Saúde, por meio do _____________[órgão da Administração Direta], ou

________ a(o) [entidade da Administração Indireta], a seguir denominado CONTRATANTE,

representado pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contrato],

e a sociedade ____________ , estabelecida na _________________ [endereço da sociedade

CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas–CNPJ sob o nº _________,

a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por ___________________

[representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o presente Contrato, que é

celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024, realizado

por meio do processo administrativo nº _____/______/___, que se regerá pelas seguintes

cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa

e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº

8.078/1990 e suas alterações, e pelo Decreto Municipal 236/2023,com suas alterações

posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de

seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A

CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não

expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.
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CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
O objeto do presente Contrato é a aquisição de___________________________

________________________________________[descrever o objeto licitado], devidamente

descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência (Anexo _____ do Edital de

Pregão Eletrônico nº _______), na forma abaixo descrita:
ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNIT VALOR

TOTAL
01 LOSARTANA POTÁSSICA 25 MG 40.000 COMP

Parágrafo Único – O objeto do contrato será entregue/instalado em

___________________[descrever condições e prazos de entrega e instalação, se for o caso],

com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos,

condições gerais, e especiais contidos no processo administrativo nº __/_______, no presente

contrato, no Edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, especialmente, no

Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
O valor total do presente Contrato é de R$ _____________________________ (por extenso).

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos

termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei

Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de

cobrança no(a) Fundo Municipal de Saúde

Parágrafo Primeiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e,

após, protocolado no(a) Fundo Municipal de Saúde

Parágrafo Segundo– O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo

fornecimento realizado e aceito, sem que o(a) Fundo Municipal de Saúde esteja obrigado(a) a
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pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda

não tenha sido regularmente entregue e aceito.

Parágrafo Terceiro – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a

fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Quarto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção

monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública,

pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança

no Fundo Municipal de Saúde e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.

Parágrafo Quinto –O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de

1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo)

dia da data do protocolo do documento de cobrança no Fundo Municipal de Saúde

Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada

junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
2. O preço que vier a ser pactuado por decorrência desta licitação será fixo e irreajustável.

PARÁGRAFO ÚNICO - Inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie
de atualização financeira.

CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE FORNECIMENTO

A forma de fornecimento do objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de Referência

(Anexo____ do Edital de Pregão Eletrônico nº _____).

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
25.1- A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde através dos
servidores Ieda de Paula Carvalho matricula nº 106.666 fiscal de contrato e fiscal substituto
Antonio Mainent Domingos Pereira matricula nº 102.148, através da Portaria nº 96 de 22 de
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fevereiro de 2024. A fiscalização por parte do Contratante não exime a Contratada de
quaisquer responsabilidades

25.2- A fiscalização deverá observar o disposto no inciso III, do artigo 12, do Decreto
Municipal nº 162, de 23 de outubro de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:

I – prestar o serviço de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência

da execução do objeto deste Contrato;

III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de

qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do

objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

V – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

bens recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

VI – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações

comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão–de–obra

necessária ao completo fornecimento de bens;

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Valença ou de entidade da

Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE

poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do

presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do

CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores

cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de

insuficiência;

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o
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Município do Rio de Janeiro ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de

débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações

caso o Município do Rio de Janeiro ou entidade da Administração Pública indireta sejam

compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese,

ressarcimento à CONTRATADA;

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

VII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato

durante todo prazo de execução contratual;

VIII – responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,

registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o

CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida;

IX cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

X – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato.

XI– se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XII– informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;

XII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e

intimações;

XIV – entregar o Questionário Eletrônico de Integridade e Transparência devidamente

preenchido, conforme o parágrafo único do art. 7º do Decreto Rio nº 49.415/2021;

XV – fornecer amostra ou prova de conceito quando exigido pela Administração, no período de

vigência deste Contrato, conforme previsto no Edital e desde que justificada a necessidade de sua

apresentação.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do CONTRATANTE:

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;

II – Realizar a fiscalização do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –RECEBIMENTO DO OBJETO DO
CONTRATO.

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a

avaliação de servidores designados pelo Fundo Municipal de Saúde, que constatarão se o objeto

entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo _____ do

Edital de Pregão Eletrônico nº _______).

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem as relativas ao pagamento.

Parágrafo Segundo – Os bens cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a

especificação do Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos deverão ser recusados pela

Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as

ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias,

para ratificação.

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, por não atenderem às exigências

do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir quaisquer bens defeituosos ou

qualitativamente inferiores, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos

do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não substitua os bens

não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar o seu

fornecimento às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir

as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento
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protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não

comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e

caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato,o(a) Fundo Municipal de Saúde poderá, sem

prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no

art. 156 Lei nº 14.133/2021:

(a) Advertência;

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo

não atendido doContrato;

(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do

Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial

da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;

(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os

seguintes parâmetros:

1) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em

atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração,

no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da

multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem

anterior ou de inadimplmento parcial da obrigação assumida;
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3) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de

extinção por culpa da CONTRATADA; e

4) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a

rescisão do Contrato.

5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)

diasúteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula

poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto – A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser

aplicada aos Contratantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração

Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham:

(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;

(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos dalicitação;

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de outros atos ilícitospraticados.

Parágrafo Quinto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados

da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Boletim Oficial do Município de

Valença do ato que as impuser.
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Parágrafo Sexto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nessesentido.

Parágrafo Sétimo – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento

da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada,

mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além

da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o

valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão

administrativa do Contrato.

Parágrafo Décimo – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla

defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa

ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor

original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de

pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro – Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o

valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de

pagamento retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula

não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA

de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
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Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”,

“b”,“c”e“d”do caput desta Cláusula é da competência do(a) Fundo Municipal de Saúde e a da

alínea “e” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade

CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Quarto – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo Décimo Quinto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECURSOS
A CONTRATADA poderá apresentar:

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis)contados da intimação da aplicação das penalidades

estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior;

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no

prazo de 3(três) dias úteis)contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por

ato unilateral e escrito da Administração;

c) Pedido de Reconsideração no prazo de15 (quinze) dias úteis contados da ciência da

aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula

serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a

decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – EXTINÇÃO
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021,

mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art.

138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato

administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além

das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre

o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma

da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato.

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e

será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente,

inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão

ser promovidos:

(a) a devolução da garantia;

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas
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até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta

Cláusula.

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado

em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA –SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato,

nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VISÉGIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
03.01.10.304.0028.2.112.44.90.52.00.00.00.1601

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO
Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer

outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Boletim Oficial do

Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos

do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na forma da legislação aplicável.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as

condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico–financeira,

regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foi licitada a

aquisição objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão

do Contrato;

b) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº

14.133/2021.

c) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–

se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e

vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em __________( ) vias

de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.

Valença, de de .

Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1-
2-


